[image: image1.png]



@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

AJALR

Nº 70077283711 (Nº CNJ: 0093583-05.2018.8.21.7000)

2018/Cível


CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PROVENTOS DE APOSENTADORIA E PENSÃO POR MORTE. CUMULAÇÃO E TETO CONSTITUCIONAL. RE Nº 602.584/DF, MARCO AURÉLIO (TEMA 359). ART. 37, XI, CF/88. EC Nº 41/03. Art. 5°, LCE Nº 14.967/16, E ART. 1º, RESOLUÇÃO IPERGS Nº 416/17. 

Inobstante submetido o tema à repercussão geral – RE nº 602.584/DF, MARCO AURÉLIO – ausente comando de suspensão das demandas envolvendo a matéria questionada e existindo várias demandas a seu respeito, não se apresenta oportuna a suspensão do processo.

A bitola estabelecida em o art. 37, XI, CF/88, com a redação da EC nº 41/03, não pode ser lida como vedando cumulações lícitas originadas de fontes diversas, como se dá em relação a proventos de aposentadoria e pensão por morte.
O teto estabelecido pela LCE nº 14.967/16 e Resolução IPERGS nº 416/17, art. 1º, há de ser compreendido, em interpretação conforme, sem redução de texto, em consonância com a licitude da cumulação e sua causa jurídica autônoma. Procedente. Unânime.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 
Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, julgar procedente a arguição de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (IMPEDIDA), Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Martin Schulze, Des. Pedro Luiz Pozza e Des. Rinez da Trindade.
Porto Alegre, 25 de junho de 2018.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA,

Relator.

RELATÓRIO

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Como suma do presente incidente, adoto o relato lançado na AC nº 70075982116:
“INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL apela da sentença que concedeu a segurança pleiteada por MARIA CLAUDIA CANDEMIL GOULART, para suspender a aplicação da Resolução nº 416/2017.

Nas razões recursais, aponta, preliminarmente, para a necessidade de suspensão do processo, considerando que a temática em debate é objeto do RE nº 602.584, em que reconhecida repercussão geral (Tema 359). Ainda em prefacial, discorre sobre a cláusula de reserva de plenário, prevista no art. 97, CF/88, acentuando que o afastamento da Resolução nº 416/2017, que regulamentou a Lei Estadual nº 14.967/16, em caráter de definitividade, deve ser submetido ao Órgão Especial.

Quanto ao tema de fundo, anota a inexistência de direito líquido e certo da impetrante. Quanto às alegações sobre fatos geradores distintos da pensão e remuneração, refere não fazer art. 37, XI, CF/88 qualquer exceção acerca da origem das parcelas, de modo que, recebidas de forma cumulativa ou não, devem observar o teto remuneratório fixado no mencionado dispositivo. Acentua que com a Lei Estadual nº 14.967/16 e a Resolução nº 416/2017 apenas se reproduziu e viabilizou a aplicação do art. 37, XI, CF/88 no âmbito do Estado no que se refere à percepção cumulativa de benefício por morte com vencimentos/salários/proventos/remuneração, atuando Estado nos limites previstos e permitidos pela lei. Faz apanhado histórico e legislativo, sustentando inexistir violação aos princípios do contraditório, da irredutibilidade de vencimentos e da isonomia na incidência dos descontos decorrentes da aplicação do teto remuneratório aos vencimentos/proventos dos servidores públicos, destacando que as medidas adotadas pelo Estado encontram guarida nas disposições contidas no art. 17, ADCT, no art. 29, EC nº 19/98, bem como no art. 9º, EC nº 41/03. Como também, lembra ter o STF reconhecido a aplicabilidade imediata das inovações introduzidas pela EC nº 41/03, principalmente no que se refere ao teto, e de que não há direito adquirido em relação a este, reportando-se ao RE nº 609.381. Propõe, com isso, a legalidade da limitação da cumulação dos benefícios ao teto remuneratório, que no Estado está limitado ao valor mensal dos subsídios dos desembargadores do Tribunal de Justiça, e requer o provimento do recurso.

Resposta assinala, primeiro, a desnecessidade de suspensão do feito em face do RE nº 602.584, inaplicáveis artigos 313, V, “a” e 1.035, § 5º, CPC/15, assim como, segundo, de encaminhamento da questão ao Órgão Especial, destacando apontar impetrante para a ilegalidade da Resolução nº 416/2017, não de declaração de inconstitucionalidade, quanto mais do disposto no art. 37, XI, CF/88. Observa, relativamente ao tema de fundo, que o limite fixado na regra constitucional tem por escopo o vínculo individualmente considerado com o Poder Público, flagrante, assim, ilegalidade perpetrada pela Resolução nº 416/2017 ao prever limite único para as hipóteses, entre outras, de percepção cumulada de proventos de inatividade e pensão previdenciária, com fontes instituidoras e vínculos distintos (no caso, proventos de inatividade cuja fonte pagadora é o TCE, e pensão por morte paga pelo IPERGS), com regramento especifico para incidência do corte do “excesso”, colacionando julgados em prol da sua tese. Igualmente discorre sobre a ilegalidade da Resolução nº 416/2017, por violação ao princípio da irredutibilidade dos vencimentos e do direito adquirido. E propugna pelo desprovimento do recurso.

Parecer do Dr. Procurador de Justiça manifesta-se pelo encaminhamento do feito ao Órgão Especial e, quanto ao mérito, pelo desprovimento do apelo.

Em redistribuição, vieram-me conclusos para julgamento.”
Entendeu a Vigésima Primeira Câmara Cível de suscitar incidente de inconstitucionalidade quanto ao art. 5º, LCE nº 14.967/16 e art. 1º, Resolução IPERGS nº 416/17.

Intimadas as pessoas jurídicas de direito público responsáveis pela edição dos atos questionados, nos termos do art. 209, § 1º, RITJRS.

A Mesa da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul prestou informações, postulando pela suspensão do incidente, para aguardo do julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, do RE nº 602.584, diante da repercussão geral reconhecida (Tema nº 359), na forma dos artigos 313, V, “a” e 1.035, § 5º, CPC. 

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul e o Instituto de Previdência Estadual, por sua vez, em sua manifestação, destacaram ter o Supremo Tribunal Federal reconhecido não haver direito adquirido em relação ao teto, entendimento consolidado no julgamento do RE nº 609.381, paradigma do Tema nº 480, no sentido de que a regra insculpida no art. 37, XI, CF/88, é de eficácia imediata. Discorrem sobre o teto remuneratório e a regulamentação infraconstitucional que viabiliza a aplicação do art. 37, XI, CF/88, passando-se à obrigatória atuação administrativa, deduzindo a parcela excedente sobre o valor da pensão por morte, para fins de adequação dos valores ao teto, ao que acrescentam descabida invocação quanto à irredutibilidade vencimental. E lembram ter Constituição Federal excepcionado do teto tão somente as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei, art. 37, § 11. Referem, ainda, que a limitação de proventos de aposentadoria e pensões ao teto remuneratório se compatibiliza com o sistema de repartição simples, que decorre do princípio da solidariedade e através do qual a geração atual paga os benefícios devidos à geração passada, concluindo inexistir motivo algum para que, em caso de recebimento em conjunto de pensão com proventos de aposentadoria, estas verbas sejam consideradas apenas isoladamente para efeito de aplicação do teto. Por fim, mencionam análise da matéria pelo STF, no RE nº 602.584, com repercussão geral, apontando, com isso, para a necessidade de suspensão do feito. 

Ouvido o Ministério Público, na forma do art. 210, RITGS, é pela procedência do incidente.

É o relatório.
VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – De início, rejeito alegação quanto à suspensão do presente incidente.

Como destaquei na decisão de suscitação do incidente de inconstitucionalidade, não se ignora estar o tema sob o regime de repercussão geral, RE nº 602.584/DF, MARCO AURÉLIO, correspondendo ao Tema nº 359:

Incidência do teto constitucional remuneratório sobre o montante decorrente da acumulação de proventos e pensão.

Inobstante tal, uma vez não determinado o sobrestamento dos processos cujo objeto envolva tal tema, não é caso de suspender-se a eles, modo automático.

Especialmente quando há diversas demandas a respeito, com liminares sendo deferidas ou indeferidas, o que justifica uma mais rápida definição quanto à constitucionalidade da extensão do teto remuneratório a tal situação.

Oportuno recordar deliberação, lembrada no parecer ministerial, pelo Supremo Tribunal Federal, da QO no RE nº 966.177/RS, LUIZ FUX, em 07.06.2017:
“Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, ora reajustado, resolveu questão de ordem no sentido de que: “a) a suspensão de processamento prevista no § 5º do art. 1.035 do CPC não consiste em consequência automática e necessária do reconhecimento da repercussão geral realizada com fulcro no caput do mesmo dispositivo, sendo da discricionariedade do relator do recurso extraordinário paradigma determiná-la ou modulá-la; b) de qualquer modo, consoante o sobredito juízo discricionário do relator, a possibilidade de sobrestamento se aplica aos processos de natureza penal; c) neste contexto, em sendo determinado o sobrestamento de processos de natureza penal, opera-se, automaticamente, a suspensão da prescrição da pretensão punitiva relativa aos crimes que forem objeto das ações penais sobrestadas, a partir de interpretação conforme a Constituição do art. 116, I, do CP; d) em nenhuma hipótese, o sobrestamento de processos penais determinado com fundamento no art. 1.035, § 5º, do CPC abrangerá inquéritos policiais ou procedimentos investigatórios conduzidos pelo Ministério Público; e) em nenhuma hipótese, o sobrestamento de processos penais determinado com fundamento no art. 1.035, § 5º, do CPC abrangerá ações penais em que haja réu preso provisoriamente; f) em qualquer caso de sobrestamento de ação penal determinado com fundamento no art. 1.035, § 5º, do CPC, poderá o juízo de piso, no curso da suspensão, proceder, conforme a necessidade, à produção de provas de natureza urgente”. Vencidos o Ministro Edson Fachin, que rejeitava a questão de ordem, e o Ministro Marco Aurélio, que assentava a inconstitucionalidade do art. 1.035, § 5º, do CPC. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 7.6.2017.”
Passando ao tema de fundo, permito-me transcrever os dispositivos a cujo respeito suscitada a arguição de inconstitucionalidade.

Primeiro, o artigo 5º da Lei Complementar Estadual nº 14.967/16:

Art. 5º A percepção cumulativa do benefício pensão por morte com subsídio, vencimentos, salários, proventos de inatividade ou outra espécie remuneratória deverá observar, em qualquer caso, o limite único estabelecido no art. 33, § 7º, da Constituição do Estado, para fins de observância do disposto no art. 37, § 12, da Constituição Federal.

Parágrafo único. Compete ao IPE-PREVIDÊNCIA a adoção das providências necessárias ao cumprimento, no prazo de até 6 (seis) meses, da norma estabelecida no “caput”.

Depois, o art. 1º da Resolução nº 416/2017:

Art. 1º A percepção cumulativa do benefício de pensão por morte com outra pensão por morte, pensão especial, vencimento, remuneração, salário, soldo, proventos de inatividade, subsídio ou com qualquer outra espécie remuneratória, dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos, bem como dos militares, observará, em qualquer caso, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Parágrafo único. As verbas indenizatórias não estão sujeitas ao limite estabelecido no caput.
Cabe lembrar, ainda, a operacionalidade do teto assim estabelecido, com a dedução dos valores a mais recebidos, do que tratam os arts. 3º e 4º da referida Resolução:

Art. 3º Sendo verificado que o recebimento cumulativo ultrapassou o teto remuneratório será realizada pelo IPERGS a dedução da parcela excedente sobre o valor da pensão por morte, para fins de adequação dos valores recebidos ao limite previsto no artigo 1º. 

Art. 4º A dedução sobre o valor da pensão por morte será identificada pela rubrica “estorno teto constitucional”. 

§ 1º Havendo mais de uma pensão por morte do(a) mesmo(a) pensionista, a dedução será realizada na pensão de maior valor, ou em ambas, se necessário. 

§ 2º Havendo mais de uma pensão por morte do(a) mesmo(a) pensionista, com valores iguais, a dedução será realizada naquela concedida mais recentemente. 
                     Em seguida, destaco que não há dúvida quanto a (1) inexistir qualquer inconstitucionalidade ou ilegalidade na cumulação de aposentadoria com pensão; como também (2) ser plenamente constitucional e legal o estabelecimento de teto a respeito dos valores de uma e outra verba.

A questão que se coloca diz com (3) definir se o teto há de ser considerado individualmente ou cumulativamente, quando houver instituidores diferentes, que recolheram contribuição previdenciária para uma e outra fonte.

Reitero argumentos que declinei quando da suscitação do incidente, verbis: 
“Adianto que estou suscitando incidente de inconstitucionalidade, referentemente ao art. 5º, LCE nº 14.967/16, e art. 1º, Resolução IPERGS nº 416/17, em respeito ao art. 97, CF/88, arts. 948 a 950, CPC/15, e Súmula Vinculante nº 10, STF.

O tema de fundo, por certo de difícil resolução, especialmente pelos dizeres do art. 37, XI (com a redação da EC nº 41/03), e 40, § 11, CF/88, e artigos 8º e 9º, EC nº 41/03, e regramento normativo em âmbito estadual, art. 5º, Lei Complementar Estadual nº 14.967/16, e art. 1º, Resolução IPERGS nº 416/17.

Não se pode ignorar que o Supremo Tribunal Federal, quanto às hipóteses de cumulação lícita de cargos/empregos/funções públicos, nos RE nºs 602.043/MT e 612.975/MT, definiu pela aplicação do teto constitucional de forma isolada para cada vínculo acumulado (Tema 384):

O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, vencido o Ministro Edson Fachin, apreciando o tema 384 da repercussão geral, negou provimento ao recurso e fixou a seguinte tese de repercussão geral: "Nos casos autorizados constitucionalmente de acumulação de cargos, empregos e funções, a incidência do art. 37, inciso XI, da Constituição Federal pressupõe consideração de cada um dos vínculos formalizados, afastada a observância do teto remuneratório quanto ao somatório dos ganhos do agente público".

Rezando a ementa nos seguintes termos:

TETO CONSTITUCIONAL – ACUMULAÇÃO DE CARGOS – ALCANCE. 

Nas situações jurídicas em que a Constituição Federal autoriza a acumulação de cargos, o teto remuneratório é considerado em relação à remuneração de cada um deles, e não ao somatório do que recebido. 

Quanto ao teto na cumulação de pensão e proventos de aposentadoria, a definição encontra-se pendente de julgamento no RE nº 602.584/DF, MARCO AURÉLIO (Tema 359).

Neste Tribunal de Justiça, em sede de liminar antecipatória, a orientação prevalente radica na incidência do teto constitucional verba a verba, já que tendo elas origens distintas, como se vê do AI nº 70074141581, SÉRGIO LUIZ GRASSI BECK:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA PÚBLICA. TETO CONSTITUCIONAL REMUNERATÓRIO. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA E PENSÃO.

1. A probabilidade do direito se consubstancia no fato de que descabe a cumulação do benefício de pensão por morte com qualquer outra verba remuneratória, previdenciária ou de outra natureza para fins de fixação do teto constitucional, por se tratar de valores remuneratórios de origem e caráter distintos, assegurados constitucionalmente ao longo dos anos.

2. Assim, inexistindo óbice para acumulação de verbas de naturezas distintas, de acordo com o art. 37, XI e art. 40, §11, ambos da CF, ainda que o pagamento decorra da mesma pessoa jurídica de direito público, deve ser considerado o valor de cada parcela recebida individualmente para efeito de aplicação do teto constitucional. 

3. Além do mais, resta caracterizado o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, já que se trata de verba alimentar e a sua limitação, com o consequente corte, trará evidentes prejuízos aos beneficiários e suas famílias.

4. Ademais, conforme elencado na lei que regula a previdência pública estadual - Lei nº 7.672, de 18 de junho de 1982, a esposa é dependente do segurado, fazendo jus ao benefício de pensão por morte, sem a necessidade de comprovar a dependência econômica.

5. Nesse passo, presentes os requisitos legais autorizadores da medida pretendida, a teor do que dispõe o artigo 300 do Código de Processo Civil, impõe-se a manutenção da situação fática existente anterior a entrada em vigor da Resolução IPE/RS nº 416/2017.

RECURSO PROVIDO.

E, especialmente, o AI nº 70074222456, MARILENE BONZANINI:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE DA VIA ELEITA PARA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE REJEITADA. IMPETRAÇÃO VOLTADA CONTRA ATO DE EFEITOS CONCRETOS. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORA APOSENTADA E BENEFICIÁRIA DE PENSÃO POR MORTE. VALORES QUE SOMADOS EXTRAPOLAM O TETO CONSTITUCIONAL. IRRELEVÂNCIA. INCIDÊNCIA ISOLADA SOBRE CADA UMA DAS VERBAS. FATOS GERADORES DIVERSOS.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.

Vale transcrever parte da decisão, por sua minuciosa fundamentação:

“Ocorre, porém, que a despeito dos atos normativos acima referidos, o valor do teto constitucional não pode considerar proventos decorrentes de fatos geradores diversos, quer dizer, no cálculo do teto constitucional a ser aplicado na percepção cumulativa de subsídios, remuneração ou proventos, com pensão decorrente de falecimento de cônjuge ou companheiro, as verbas deverão ser consideradas individualmente, por se originarem em fatos geradores diversos.

Nesse sentido, cito a decisão proferida no RMS 30.880/CE, pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, cuja ementa reproduzo:

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - SERVIDOR APOSENTADO E BENEFICIÁRIO DE PENSÃO POR MORTE - TETO CONSTITUCIONAL - INCIDÊNCIA ISOLADA SOBRE CADA UMA DAS VERBAS - INTERPRETAÇÃO LÓGICO SISTEMÁTICA DA CONSTITUIÇÃO - CARÁTER CONTRIBUTIVO DO SISTEMA PREVIDENCIÁRIO DO SERVIDOR PÚBLICO - SEGURANÇA JURÍDICA - VEDAÇÃO DO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA - PRINCÍPIO DA IGUALDADE - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA PROVIDO.

1. Sendo legítima a acumulação de proventos de aposentadoria de servidor público com pensão por morte de cônjuge finado e também servidor público, o teto constitucional deve incidir isoladamente sobre cada uma destas verbas.

2. Inteligência lógico-sistemática da Constituição Federal.

3. Incidência dos princípios da segurança jurídica, da vedação do enriquecimento sem causa e da igualdade.

4. Recurso ordinário em mandado de segurança provido.

(RMS 30.880/CE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 24/06/2014)

Não é diferente a orientação do Supremo Tribunal Federal, conforme se depreende da decisão proferida nos autos da SS 5017  AgR/SP, de relatoria do Min. Ricardo Lewandowski, cuja ementa transcrevo:

AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. TETO CONSTITUCIONAL. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA COM VALORES DE PENSÃO POR MORTE DE CÔNJUGE. FATOS GERADORES DIVERSOS. REPERCUSÃO GERAL DA MATÉRIA RECONHECIDA NO RE 602.584/DF, PENDENTE DE JULGAMENTO. LESÃO À ECONOMIA PÚBLICA NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(SS 5017 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 19/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-180 DIVULG 10-09-2015 PUBLIC 11-09-2015) 

O Supremo Tribunal Federal, inclusive, reconheceu a repercussão geral da matéria, nos autos do RE 602.584/DF (julgamento pendente), cuja ementa cito:

TETO REMUNERATÓRIO INCIDÊNCIA SOBRE O MONTANTE DECORRENTE DA ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA E PENSÃO ARTIGO 37, INCISO XI, DA CARTA FEDERAL E ARTIGOS 8º E 9º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41/2003. Possui repercussão geral a controvérsia sobre a possibilidade de, ante o mesmo credor, existir a distinção do que recebido, para efeito do teto remuneratório, presentes as rubricas proventos e pensão, a teor do artigo 37, inciso XI, da Carta da República e dos artigos 8º e 9º da Emenda Constitucional nº 41/2003.

(RE nº 602.584, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJe de 25.2.2011)

Assim, tendo em vista que os Tribunais Superiores vêm entendendo que o expurgo efetuado sobre a soma dos proventos da inatividade com a pensão recebida fere direito líquido e certo à percepção de uma e de outra verba: da aposentadoria, pelo tempo de serviço trabalhado, e da pensão, em virtude da morte do marido/companheiro, a concessão de liminar postulada é medida que se impõe.

Pertinente esclarecer que o afastamento da incidência dos arts. 5º da Lei Complementar/RS nº 14.967/2016 e 1º da Resolução IPE/RS nº 416/2016 não viola a cláusula de reserva de plenário, por se tratar de decisão precária, isto é, a regra do art. 97 da Constituição da República, no sentido de submeter ao respectivo Órgão Especial a declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, somente é exigível quando se tratar de julgamento com caráter de definitividade, o que não está ocorrente na espécie, conforme precedente do Supremo Tribunal Federal:

CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DEFERIMENTO DE LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO DE NATUREZA PRECÁRIA. CLÁUSULA DA RESERVA DO PLENÁRIO. OBSERVÂNCIA. DESNECESSIDADE. OFENSA À SÚMULA VINCULANTE 10. NÃO CONFIGURAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(Rcl 21723 ED-AgR, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 15/09/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-193 DIVULG 25-09-2015 PUBLIC 28-09-2015)

O entendimento já havia sido aplicado pelo Min. Celso de Mello, em 1998, ao apreciar a Pet. 1458/CE, quando salientou que a cláusula de reserva de plenário restringe-se às hipóteses de declaração final de inconstitucionalidade:

(...)

A regra consubstanciada no art. 97 da Constituição Federal consagra, no sistema normativo vigente no Brasil, o princípio da reserva de Plenário.

Como se sabe, a inconstitucionalidade de qualquer ato estatal só pode ser declarada - cuida-se, portanto, de julgamento final - pelo voto da maioria absoluta da totalidade dos membros do Tribunal ou, onde houver, dos integrantes do respectivo órgão especial, sob pena de absoluta nulidade da decisão emanada do órgão fracionário (Turma, Câmara ou Seção).

É preciso ter presente que o respeito ao postulado da reserva de Plenário, consagrado pelo art. 97 da Constituição - e introduzido pela Carta Federal de 1934 em nosso sistema de direito constitucional positivo -, atua como verdadeira condição de eficácia jurídica da própria declaração jurisdicional de inconstitucionalidade dos atos do Poder Público (LÚCIO BITTENCOURT, "O controle jurisdicional da constitucionalidade da leis", p. 43/46, 2ª ed., 1968, Forense; MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO, "Comentários à Constituição Brasileira de 1988", vol. 2/209, 1992, Saraiva).

A exigência da reserva de Plenário reveste-se de tamanha significação político-jurídica que deve prevalecer ainda que a norma questionada perante o Tribunal inferior já tenha sido declarada inconstitucional incidenter tantum pelo próprio Supremo Tribunal Federal em outro processo, eis que a imperatividade do preceito inscrito no art. 97 da Carta Política não torna lícito invocar, em tema de reconhecimento de inconstitucionalidade, o princípio da economia processual (RTJ 99/273).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem reiteradamente proclamado que a desconsideração do princípio em causa gera, como inevitável efeito conseqüencial, a nulidade absoluta da decisão judicial colegiada, que, emanando de órgão meramente fraccionário, haja declarado, em julgamento final da controvérsia, a inconstitucionalidade de determinado ato estatal (RTJ 58/499 - RTJ 71/233 - RTJ 110/226 – RTJ 117/265 - RTJ 135/297).

As razões subjacentes à formulação do postulado constitucional do full bench, excelentemente identificadas por MARCELO CAETANO ("Direito Constitucional", vol. II/417, item n. 140, 1978, Forense), justificam a advertência dos Tribunais, cujos pronunciamentos - enfatizando os propósitos teleológicos visados pelo legislador constituinte -, acentuam que "A inconstitucionalidade de lei ou ato do poder público só pode ser decretada pelo voto da maioria absoluta dos membros do Tribunal, em sessão plena" (RF 193/131 - RTJ 95/859 - RTJ 96/1188 – RT 508/217).

Não se pode, por isso mesmo, perder de perspectiva o magistério jurisprudencial desta Suprema Corte, segundo o qual: "Nenhum órgão fraccionário de qualquer Tribunal dispõe de competência, no sistema jurídico brasileiro, para declarar a inconstitucionalidade de leis ou atos emanados do Poder Público. Essa magna prerrogativa jurisdicional foi atribuída, em grau de absoluta exclusividade, ao Plenário dos Tribunais ou, onde houver, ao respectivo Órgão Especial. Essa extraordinária competência dos Tribunais é regida pelo princípio da reserva de Plenário inscrito no artigo 97 da Constituição da República.

Suscitada a questão prejudicial de constitucionalidade perante órgão fraccionário de Tribunal (Câmaras, Grupos, Turmas ou Seções), a este competirá, em acolhendo a alegação, submeter a controvérsia jurídica ao Tribunal Pleno." (RTJ 150/223-224, Rel. Min. CELSO DE MELLO)

Vê-se, portanto, de tudo quanto foi precedentemente exposto, que a regra inscrita no art. 97 da Constituição Federal possui um domínio temático de incidência normativa específica, restringindo-se, unicamente, em sua aplicabilidade, às hipóteses de declaração final de inconstitucionalidade, quer em sede de controle incidental (modelo difuso), quer no âmbito da fiscalização abstrata de constitucionalidade (modelo concentrado).

O princípio da reserva de Plenário, desse modo, não tem qualquer projeção sobre as decisões que os Tribunais de Justiça - e, até mesmo, o próprio Supremo Tribunal Federal - proferem em sede meramente cautelar, deferindo, no âmbito das ações diretas de inconstitucionalidade, a suspensão provisória de eficácia de determinada lei ou ato normativo editado pelo Poder Público.

(...)

Por fim, em relação ao periculum in mora, também está evidenciado, dada a natureza alimentar dos proventos em questão, diante da possibilidade de dano inverso, ou seja, a aplicação do teto sobre a soma de proventos de aposentadoria e de pensão por morte poderia, no limite, reduzir a renda da unidade familiar, com comprometimento severo do padrão de vida da família.”

Se é certo não decorrer da submissão do RE nº 602.584/DF à repercussão geral imediata suspensão de todos os feitos em que debatida a matéria, todavia resta evidente que a proclamação da inconstitucionalidade, ainda que incidentalmente, dos textos normativos que levam à ação administrativa combatida no writ passa pela apreciação do Órgão Especial.

Inaplicável, aqui, a conhecida jurisprudência de não incidência do princípio do Plenário a decisões liminares, referida, por sinal, na decisão do AI nº 70074222456, acima transcrita.

Ainda que preventivo, o writ, em seu julgamento de mérito, conduzirá à coisa julgada referentemente à abstenção do agir administrativo e imposição de teto remuneratório.

Assim definida a ocorrência da questão prejudicial, cumpre definir a constitucionalidade, ou não, das citadas pautas normativas estaduais.

Penso, pela mesma compreensão constante dos REs nºs 602.043/MT e 612.975/MT não se ajustar à sistemática constitucional a imposição de teto quanto a rendas oriundas de fontes distintas e, mais, cuja cumulação se apresente lícita.

A ser assim, a pensão por morte, que tem entre suas causas jurídico-econômicas, a contribuição do servidor extinto, restaria atingida diretamente, por decorrência obrigatória do caráter contributivo, art. 40, caput, CF/88, cumprindo destacar a proporcionalidade daquilo que foi pago pelo servidor e o valor da pensão.

Ou seja, em outros termos, a fixação de teto dos valores pagos a tal título, implica em desconsiderar o quantum da contribuição recolhida pelo ex-funcionário.

É certo que a previdência própria também é regida pelo princípio da solidariedade, art. 40, caput, CF/88.

Entretanto, quero crer, tal solidariedade não se afina com limites pecuniários tendo por base critérios de razoabilidade, moralidade e, modo especial, equilíbrio autuarial, assegurando, assim, o financiamento da seguridade social, o que se propõe a todos.

Antes, a solidariedade a que se refere à Constituição Federal diz com a contribuição pecuniária de todos para a constituição de recursos destinados ao pagamento dos benefícios previdenciários, especialmente quanto à submissão tributária, como se caracterizam as contribuições sociais.

Vale lembrar, aqui, a ADI nº 3.105/DF, CÉSAR PELUSO:

1. Inconstitucionalidade. Seguridade social. Servidor público. Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição à incidência de contribuição previdenciária. Ofensa a direito adquirido no ato de aposentadoria. Não ocorrência. Contribuição social. Exigência patrimonial de natureza tributária. Inexistência de norma de imunidade tributária absoluta. Emenda Constitucional nº 41/2003 (art. 4º, caput). Regra não retroativa. Incidência sobre fatos geradores ocorridos depois do início de sua vigência. Precedentes da Corte. Inteligência dos arts. 5º, XXXVI, 146, III, 149, 150, I e III, 194, 195, caput, II e § 6º, da CF, e art. 4º, caput, da EC nº 41/2003. No ordenamento jurídico vigente, não há norma, expressa nem sistemática, que atribua à condição jurídico-subjetiva da aposentadoria de servidor público o efeito de lhe gerar direito subjetivo como poder de subtrair ad aeternum a percepção dos respectivos proventos e pensões à incidência de lei tributária que, anterior ou ulterior, os submeta à incidência de contribuição previdencial. Noutras palavras, não há, em nosso ordenamento, nenhuma norma jurídica válida que, como efeito específico do fato jurídico da aposentadoria, lhe imunize os proventos e as pensões, de modo absoluto, à tributação de ordem constitucional, qualquer que seja a modalidade do tributo eleito, donde não haver, a respeito, direito adquirido com o aposentamento. 

2. Inconstitucionalidade. Ação direta. Seguridade social. Servidor público. Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição à incidência de contribuição previdenciária, por força de Emenda Constitucional. Ofensa a outros direitos e garantias individuais. Não ocorrência. Contribuição social. Exigência patrimonial de natureza tributária. Inexistência de norma de imunidade tributária absoluta. Regra não retroativa. Instrumento de atuação do Estado na área da previdência social. Obediência aos princípios da solidariedade e do equilíbrio financeiro e atuarial, bem como aos objetivos constitucionais de universalidade, equidade na forma de participação no custeio e diversidade da base de financiamento. Ação julgada improcedente em relação ao art. 4º, caput, da EC nº 41/2003. Votos vencidos. Aplicação dos arts. 149, caput, 150, I e III, 194, 195, caput, II e § 6º, e 201, caput, da CF. Não é inconstitucional o art. 4º, caput, da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, que instituiu contribuição previdenciária sobre os proventos de aposentadoria e as pensões dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações. 

3. Inconstitucionalidade. Ação direta. Emenda Constitucional (EC nº 41/2003, art. 4º, § únic, I e II). Servidor público. Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição à incidência de contribuição previdenciária. Bases de cálculo diferenciadas. Arbitrariedade. Tratamento discriminatório entre servidores e pensionistas da União, de um lado, e servidores e pensionistas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de outro. Ofensa ao princípio constitucional da isonomia tributária, que é particularização do princípio fundamental da igualdade. Ação julgada procedente para declarar inconstitucionais as expressões "cinquenta por cento do" e "sessenta por cento do", constante do art. 4º, § único, I e II, da EC nº 41/2003. Aplicação dos arts. 145, § 1º, e 150, II, cc. art. 5º, caput e § 1º, e 60, § 4º, IV, da CF, com restabelecimento do caráter geral da regra do art. 40, § 18. São inconstitucionais as expressões "cinqüenta por cento do" e "sessenta por cento do", constantes do § único, incisos I e II, do art. 4º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e tal pronúncia restabelece o caráter geral da regra do art. 40, § 18, da Constituição da República, com a redação dada por essa mesma Emenda.

Não fosse, quanto ao pensionamento por morte contar com regramento próprio na Lei Maior, estabelecendo o seu valor (§ 7º, incisos I e II, art. 40).

No particular, invoco o RE nº 544.652/MG, CÉSAR PELUSO:

1. RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Servidor público. Previdência Social. Benefício. Pensão por morte. Valor integral. Auto-aplicabilidade do art. 40, § 7º, da CF. A pensão por morte de servidor público deve corresponder à totalidade dos vencimentos ou proventos que percebia ou perceberia, se vivo estivesse. 

2. RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Servidor público. Vencimentos. Proventos. Vantagem pecuniária. Gratificação devida aos funcionários em atividade. Extensão aos aposentados. Rediscussão do caráter geral sob fundamento de ofensa ao art. 40, § 8º, da CF. Impossibilidade. Questão infraconstitucional. Recurso não conhecido. Aplicação das súmulas 279, 280 e 636. Reconhecido ou negado pelo tribunal a quo o caráter geral de gratificação funcional ou de outra vantagem pecuniária, perante os termos da legislação local que a disciplina, não pode o Supremo, em recurso extraordinário, rever tal premissa para estender ou negar aquela aos servidores inativos com base no art. 40, § 8º, da Constituição da República.

Com o que, melhor leitura da norma constitucional traduz-se no cômputo, em separado, das rendas oriundas de fontes autônomas, quando lícita sua cumulação.

Com isso, vislumbro cabimento de interpretação conforme quanto ao art. 5º, LCE nº 14.967/16, e art. 1º, Resolução IPERGS nº 416/17. “
A consideração, modo individual, de tais verbas, encontra respaldo na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, RMS nº 30.880/CE, MOURA RIBEIRO, extraindo do voto a seguinte passagem exponencial:

“Não desconheço que a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a acumulação de proventos de aposentadoria e pensão por morte é possível, desde que restringido o somatório delas ao teto constitucional. 
Acredito, entretanto, que a questão deva ser repensada até porque a própria jurisprudência da Corte evoluiu com os direitos de terceira geração. 
Como se sabe, a interpretação do texto constitucional não pode ser realizada exclusivamente com base no método gramatical. 
É certo que a Constituição Federal estabelece que: 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
(...)

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

E que: 
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

(...) 

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

A interpretação meramente gramatical de tais dispositivos levava muitos a afirmar que a possibilidade de percepção conjunta de aposentadoria e pensão por morte de cônjuge ficava limitada ao teto constitucional. 
A lei fundamental, entretanto, deve ser interpretada de forma lógico-sistemática e no tempo em que está inserida. Perceba-se que o caput do art. 40, da Constituição Federal, estabelece que a previdência do servidor público tem caráter contributivo. Há até mesmo previsão de contribuição dos inativos para o sistema. 
Deste caráter contributivo, como já salientou o Conselho Nacional de Justiça, decorre que a pensão por morte é direito legítimo do beneficiário. Confira-se: 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. REGIME PREVIDENCIÁRIO. PERCEPÇÃO CONJUNTA, POR MAGISTRADO OU Documento: 35266872 - RELATÓRIO, EMENTA E VOTO - Site certificado Página 5 de 9 Superior Tribunal de Justiça SERVIDOR, DE PENSÃO E REMUNERAÇÃO, SUBSÍDIO OU PROVENTO. HIPÓTESE EXCEPCIONAL QUE NÃO SE SUBMETE À DISCIPLINA INSCRITA NO INCISO XI DO ART. 37 DA CF. Diante da natureza contributiva do regime previdenciário da Administração Pública (art. 40 da CF), a pensão por morte regularmente instituída constitui direito legítimo do beneficiário, pouco importando a existência concomitante ou pregressa de vínculo funcional entre este e a Administração Pública. Deve, por isso, ser preservada a percepção simultânea de pensão com outras espécies remuneratórias, observando-se, contudo, sobre qualquer dessas espécies remuneratórias, o teto máximo previsto no Texto Constitucional (art. 37, inciso XI). 

(PP/CNJ nº 445, Relator Conselheiro DOUGLAS ALENCAR RODRIGUES, DJ 7/7/2006). 

E não poderia ser diferente porque tanto o cônjuge falecido quanto o aposentado contribuíram para o sistema. Têm (ou teriam, se não tivesse havido o passamento), direito individual à contraprestação. 
Como já decidiu o Tribunal de Contas da União: 
O beneficiário da pensão não receberá melhor tratamento do que o instituidor. Da relação estabelecida em vida pelo instituidor com o Estado resulta o direito do beneficiário à pensão, cujo valor submete-se ao teto constitucional. De outra relação, constituída por outro servidor com o Estado, resulta o direito à remuneração, quando na atividade, e ao provento de aposentadoria, quando na inatividade. A cada uma das relações constituídas aplica-se, isoladamente, o teto constitucional. 

(Consulta nº 009.585/2004-9, Plenário, Relator Conselheiro UBIRATAN AGUIAR, Acórdão nº 2.079/2005, DOU 09/12/2005). 

A imposição de teto ao somatório da aposentadoria com a pensão por morte, em se tratando de regime contributivo, insisto, implica inegável enriquecimento indevido dos cofres públicos.
 Há aqui um aspecto de segurança jurídica a ser observado. 
O servidor contribui ao longo de toda a sua carreira para o sistema previdenciário na justa expectativa de que será amparado em sua velhice ou na de que sua família será amparada na sua ausência. Não me parece legítimo que o Estado se aproprie dessas contribuições porque elas merecem a retribuição esperada. 
Ademais, não se pode olvidar que a Constituição Federal garante a irredutibilidade de vencimentos (que o Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE costumava considerar “modalidade qualificada de direito adquirido” - MS 24875, Tribunal Pleno, j. 11/5/2006, DJ 6-10-2006 PP-00033 EMENT VOL-02250-02 PP-00284 RTJ VOL-00200-03 PP-01198). E a irredutibilidade de vencimentos deve afastar a ideia de decesso remuneratório. 
A questão deve ainda ser enfocada sob a luz do princípio da igualdade. A Resolução nº 13/2006, do Conselho Nacional de Justiça, estabelece a seguinte regra para os membros do Poder Judiciário: 
Art. 6º Para efeito de percepção cumulativa de subsídios, remuneração ou proventos, juntamente com pensão decorrente de falecimento de cônjuge ou companheira(o), observar-se-á o limite fixado na Constituição Federal como teto remuneratório, hipótese em que deverão ser considerados individualmente. (Redação dada pela Resolução nº 42, de 11.09.07) 

Ora, se aos membros do Poder Judiciário se reconhece que na percepção cumulada de proventos de aposentadoria e pensão por morte o teto deve ser averiguado isoladamente, e não pela soma dos benefícios, nada justifica que a regra não seja estendida aos demais servidores. 
Vale salientar que esta Corte Superior tem optado, em suas mais recentes decisões e em situações assemelhadas à presente, por determinar o isolamento das verbas recebidas para fins de limitação ao teto constitucional: 
CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE, RECONSIDERANDO DECISÃO ANTERIOR, DEU PROVIMENTO A RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - SERVIDOR PÚBLICO - CUMULAÇÃO LEGÍTIMA DE CARGOS - TETO CONSTITUCIONAL - APLICABILIDADE A CADA UM DOS CARGOS - DECISÃO MANTIDA - AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Tratando-se de cumulação legítima de cargos, a remuneração do servidor público não se submete ao teto constitucional, devendo os cargos, para este fim, ser considerados isoladamente. Precedentes. 
2. Vedação ao enriquecimento sem causa. 

3. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no AgRg no RMS 33100/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda Turma, j. 7/5/2013, DJe 15/5/2013) 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS. CARGO TÉCNICO E PROFESSOR. TETO REMUNERATÓRIO. RECURSO PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA. 

A acumulação de proventos de servidor aposentado em decorrência do exercício cumulado de dois cargos, de técnico e de professor, não se submete ao teto constitucional, devendo os cargos serem considerados isoladamente para esse fim. Recurso ordinário provido para conceder a ordem. 

(RMS 33.170/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Rel. p/ Acórdão Ministro CESAR ASFOR ROCHA, Segunda Turma, j. 15/5/2012, DJe 7/8/2012) 

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. CUMULAÇÃO DE CARGOS PERMITIDA CONSTITUCIONALMENTE. MÉDICO. ART. 17, § 2º, DO ADCT. TETO REMUNERATÓRIO. INAPLICABILIDADE 

1. Cuida-se, originariamente, de Mandado de Segurança impetrado por Márcia Silva com objetivo de assegurar o pagamento integral da remuneração a que tem direito, relativamente a cada um dos vínculos que mantém com a Administração (dois cargos de médico exercidos na Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo). 

2. A partir da vigência da Emenda Constitucional 41/2003, todos os vencimentos percebidos por servidores públicos, inclusive os proventos e pensões, estão sujeitos aos limites estatuídos no art. 37, XI, da Constituição. 

3. Por outro lado, a EC 41/2003 restabeleceu a vigência do art. 17 do ADCT que, embora em seu o caput afaste a invocação do direito adquirido ao recebimento de verbas remuneratórias contrárias à Constituição, os respectivos §§ 1º e 2º trazem exceção ao assegurar expressamente o exercício cumulativo de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde. 

4. Assim, a acumulação de proventos de servidor aposentado em decorrência do exercício cumulado de dois cargos de médico, legalmente exercidos, nos termos autorizados pela Constituição, não se submete ao teto constitucional, devendo os cargos ser considerados isoladamente para esse fim. 
5. Recurso Ordinário provido. 

(RMS 38.682/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, j. 18/10/2012, DJe 5/11/2012) 

Não me restam dúvidas, portanto, de que é plenamente legítimo o isolamento dos valores percebidos a títulos distintos, fazendo incidir individualmente o teto constitucional.”
Ainda, a questão de fundo foi devidamente apreciada pelo Parquet, permitindo-me transcrever a argumentação desfiada, in litteris:

“3. O artigo 5º da Lei Complementar Estadual n.º 14.967/16, presentemente em apreciação, dispõe:
Art. 5º A percepção cumulativa do benefício pensão por morte com subsídio, vencimentos, salários, proventos de inatividade ou outra espécie remuneratória deverá observar, em qualquer caso, o limite único estabelecido no art. 33, § 7º, da Constituição do Estado, para fins de observância do disposto no art. 37, § 12, da Constituição Federal.

Parágrafo único. Compete ao IPE-PREVIDÊNCIA a adoção das providências necessárias ao cumprimento, no prazo de até 6 (seis) meses, da norma estabelecida no “caput”.

A seu turno, a Resolução n.º 416/2017, regulamentando o precitado artigo 5º da Lei Complementar Estadual n.º 14.967/163, estabelece, in verbis:
A percepção cumulativa do benefício de pensão por morte com outra pensão por morte, pensão especial, vencimento, remuneração, salário, soldo, proventos de inatividade, subsídio ou com qualquer outra espécie remuneratória, dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos, bem como dos militares, observará, em qualquer caso, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Parágrafo único. As verbas indenizatórias não estão sujeitas ao limite estabelecido no caput.

Como corolário, o artigo 3º do mesmo regramento determina que, porventura superado o limite em tela - considerado o somatório das quantias percebidas a título de pensão e de proventos - deverá ser deduzida a parcela excedente sobre o valor da pensão por morte, objetivando a adequação do limite estabelecido, a título de “estorno teto constitucional”.
Veja-se:
Art. 3º Sendo verificado que o recebimento cumulativo ultrapassou o teto remuneratório será realizada pelo IPERGS a dedução da parcela excedente sobre o valor da pensão por morte, para fins de adequação dos valores recebidos ao limite previsto no artigo 1º.

Art. 4º A dedução sobre o valor da pensão por morte será identificada pela rubrica “estorno teto constitucional”.

Com tais aportes, a questão de fundo tem como substrato a intelecção a ser dada ao artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal, que, ao versar sobre o teto remuneratório, dispõe:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

O precitado artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal, com a redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, determina que a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos. Essa limitação constitucional imposta aos servidores e agentes públicos estatais ativos ou inativos tem caráter impositivo, tendo por destinatários todos os entes políticos que compõem o Estado, não havendo que se falar em direito adquirido em afronta ao texto constitucional.
O Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral do tema e assentou, ao julgar o RE n.º 609.381 RG/GO, o seguinte:
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. TETO DE RETRIBUIÇÃO. EMENDA CONSTITUCIONAL 41/03. EFICÁCIA IMEDIATA DOS LIMITES MÁXIMOS NELA FIXADOS. EXCESSOS. PERCEPÇÃO NÃO RESPALDADA PELA GARANTIA DA IRREDUTIBILIDADE.

1. O teto de retribuição estabelecido pela Emenda Constitucional 41/03 possui eficácia imediata, submetendo às referências de valor máximo nele discriminadas todas as verbas de natureza remuneratória percebidas pelos servidores públicos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, ainda que adquiridas de acordo com regime legal anterior.

2. A observância da norma de teto de retribuição representa verdadeira condição de legitimidade para o pagamento das remunerações no serviço público. Os valores que ultrapassam os limites pré-estabelecidos para cada nível federativo na Constituição Federal constituem excesso cujo pagamento não pode ser reclamado com amparo na garantia da irredutibilidade de vencimentos.

3. A incidência da garantia constitucional da irredutibilidade exige a presença cumulativa de pelo menos dois requisitos: (a) que o padrão remuneratório nominal tenha sido obtido conforme o direito, e não de maneira ilícita, ainda que por equívoco da Administração Pública; e (b) que o padrão remuneratório nominal esteja compreendido dentro do limite máximo pré-definido pela Constituição Federal. O pagamento de remunerações superiores aos tetos de retribuição de cada um dos níveis federativos traduz exemplo de violação qualificada do texto constitucional. 4. Recurso extraordinário provido.

(RE 609.381 RG/GO, TRIBUNAL PLENO, RELATOR MINISTRO TEORI ZAVASCKI, JULGADO EM 02/10/22014, PUBLIC. 11/12/2014)

Não obstante, a interpretação conferida à expressão “percebidos cumulativamente ou não” inserta no artigo 37, inciso XI, da Carta da República, tem sido “flexibilizada” – principalmente ao se levar em conta outras regras constitucionais de igual estatura, na exata medida em que o texto da norma não é a própria norma jurídica mas apenas o ponto de partida da estruturação da norma, que carecerá sempre de posterior interpretação - consoante fixado pelo Sodalício Excelso para as hipóteses de acumulação de cargos públicos autorizadas constitucionalmente, ao estipular que o redutor relativo ao teto remuneratório deve incidir sobre a remuneração de cada um dos cargos isoladamente considerados, e não sobre o somatório dos ganhos.
Com efeito, recentemente, ao julgar, em sede de repercussão geral, o Recurso Extraordinário n.º 602.043/MT, onde estava em apreciação, justamente, a aplicação do teto remuneratório nas hipóteses de acumulação lícita de cargos públicos, a Corte Suprema Federal consagrou a tese de que, nestas situações, deve ser afastada a observância do teto quanto ao somatório dos ganhos do servidor, nos seguintes termos:
TETO CONSTITUCIONAL – ACUMULAÇÃO DE CARGOS – ALCANCE. Nas situações jurídicas em que a Constituição Federal autoriza a acumulação de cargos, o teto remuneratório é considerado em relação à remuneração de cada um deles, e não ao somatório do que recebido. (RE 602043, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 27/04/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-203 DIVULG 06-09-2017 PUBLIC 08-09-2017)

Neste particular, impende trazer a lume, pela percuciência, excerto do voto do eminente Ministro Relator, passível de aplicação, mutatis mutandis, ao caso vertente:
A solução da controvérsia pressupõe interpretação capaz de compatibilizar os dispositivos constitucionais em jogo, no que aludem ao acúmulo de cargos públicos e das respectivas remunerações, incluídos os vencimentos e proventos decorrentes da aposentadoria, levando em conta os preceitos atinentes ao direito adquirido (artigo 5º, inciso XXXVI) e da irredutibilidade de vencimentos (artigo 37, inciso XV), pois instrumentalizam o princípio da segurança jurídica, elemento estruturante do Estado Democrático do Direito. 

(...)

A regra do teto constitucional expressa duplo objetivo. De um lado, há nítido intuito ético, de modo a impedir a consolidação de ‘supersalários’, incompatíveis com o princípio republicano, indissociável do regime remuneratório dos cargos públicos, no que veda a apropriação ilimitada e individualizada de recursos escassos.

De outro, é evidente a finalidade protetiva do Erário, visando estancar o derramamento indevido de verbas públicas. O teto constitucional, quando observado e aliado aos limites globais com despesas de pessoal – artigos 18 a 23 da Lei Complementar nº 101/2000 –, assume a relevante função de obstar gastos inconciliáveis com a prudência no emprego dos recursos da coletividade.

A percepção somada de remunerações relativas a cargos acumuláveis, ainda que acima, no cômputo global, do patamar máximo, não interfere nos objetivos que inspiram o texto constitucional.

Quanto à moralidade, as situações alcançadas pelo artigo 37, inciso XI, da Carta Federal são aquelas nas quais o servidor obtém ganhos desproporcionais, observadas as atribuições dos cargos públicos ocupados. Admitida a incidência do limitador em cada uma das matrículas, descabe declarar prejuízo à dimensão ética da norma, porquanto mantida a compatibilidade exigida entre trabalho e remuneração.

Relativamente à economicidade, a óptica veiculada no extraordinário dá ensejo a distorções. 

Em primeiro lugar, por tornar inócuo o artigo 37, inciso XVI, da Lei Básica da República, no que potencializa o elemento gramatical em detrimento do sistemático. A necessária interação entre os preceitos – exigência do princípio da unidade da Constituição Federal – provoca esforço interpretativo que não esvazie o sentido da regra que autoriza a acumulação.

(...)

Em segundo lugar, por ensejar enriquecimento sem causa do Poder Público. A incidência do limitador, tendo em vista o somatório dos ganhos, sendo acumuláveis os cargos, viabiliza retribuição pecuniária inferior ao que se tem como razoável, presentes as atribuições específicas dos vínculos isoladamente considerados e respectivas remunerações.

Em terceiro lugar, ante a potencial criação de situações contrárias ao princípio da isonomia. Não se deve extrair do texto constitucional conclusão a possibilitar tratamento desigual entre servidores públicos que exerçam idênticas funções. O preceito concernente à acumulação preconiza que ela é remunerada, não admitindo a gratuidade, ainda que parcial, dos serviços prestados, observado o artigo 1º da Lei Maior, no que evidencia, como fundamento da República, a proteção dos valores sociais do trabalho.

(...)

O próprio ordenamento constitucional permite que os Ministros acumulem as respectivas funções com aquelas inerentes ao Tribunal Superior Eleitoral – artigo 119 da Carta de 1988 –, sendo ‘ilógico supor que imponha o exercício simultâneo, sem a correspondente contrapartida remuneratória’ (Rafael Carvalho Resende de Oliveira, Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Editora Método, 3ª edição, 2015, p. 685).

Os artigos 95, parágrafo único, inciso I, e 128, § 5º, inciso II, alínea ‘d’, da Lei das leis veiculam regras quanto ao exercício do magistério por Juízes e Promotores de Justiça, de maneira que não se pode cogitar, presente o critério sistemático de interpretação, de trabalho não remunerado ou por valores inferiores aos auferidos por servidores que desempenham, sem acumulação, o mesmo ofício. Idêntica orientação há se de ser observada no tocante às demais circunstâncias constitucionais de acumulação de cargos, empregos e funções públicas, alusivas a vencimento, subsídio, remuneração oriunda do exercício de cargos em comissão, proventos e pensões, ainda que os vínculos digam respeito a diferentes entes federativos. 

(...)

O teto remuneratório não pode atingir, a partir de critérios introduzidos por emendas constitucionais, situações consolidadas, observadas as regras preexistentes, porque vedado o confisco de direitos regularmente incorporados ao patrimônio do servidor público ativo ou inativo – artigos 5º, inciso XXXVI, e 37, inciso XV, da Carta da República.

A óptica deve ser adotada quanto às Emendas Constitucionais nº 19/1998 e 41/2003, no que incluíram a expressão ‘percebidos cumulativamente ou não’ ao inciso XI do artigo 37 da Lei Fundamental.

Cabe idêntica conclusão quanto ao artigo 40, § 11, da Carta Federal, sob pena de criar-se situação desigual entre ativos e inativos, contrariando preceitos de envergadura maior, dentre os quais isonomia, a proteção dos valores sociais do trabalho – expressamente elencada como fundamento da República –, o direito adquirido e a irredutibilidade de vencimentos.

As aludidas previsões limitadoras, a serem levadas às últimas consequências, além de distantes da razoável noção de teto, no que conduz, presente acumulação autorizada pela Carta Federal, ao cotejo individualizado, fonte a fonte, conflitam com a rigidez constitucional decorrente do artigo 60, § 4º, inciso IV, nela contido. Simplesmente o Estado não pode dar com uma das mãos e tirar com a outra. Não é possível que assente admissível o exercício simultâneo e, na contramão deste, afaste a contrapartida que lhe é natural, quer no todo – quando, então, ter-se-ia prestação de serviço gratuito –, quer em parte, mitigando-se o que devido.

(...)

A cláusula contida no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal – ‘percebidos cumulativamente ou não’– diz respeito a junções remuneratórias fora das autorizadas no inciso que exercício de dois cargos de professor, a de um cargo de professor com outro técnico ou científico e a de dois cargos privativos de profissionais da saúde.

Fixadas tais premissas, a hermenêutica a ser aplicada ao tema em vértice, na linha do quanto decidido pelo Supremo Tribunal Federal no que tange à cumulação autorizada pela Constituição Federal de cargos públicos - e em prol da manutenção da coerência sistemática e lógico-jurídica na interpretação dos comandos constitucionais - tem-se que o limite remuneratório constitucionalmente posto incide em separado sobre os proventos de aposentadoria/remuneração e de pensão porque são benefícios de origem e natureza diversas, de tal sorte que o denominado “abateteto” ou “estorno teto constitucional” deve considerar cada renda individualmente e não o somatório de ambas.
Não se pode olvidar que os proventos de aposentadoria/rendimentos e os valores de pensão por morte decorrem de fatos geradores distintos - tempo de serviço prestado pelo servidor público/benefício previdenciário contributivo - que, como tal, somente podem sofrer a incidência do teto remuneratório constitucional de forma individualizada, porquanto licitamente cumuláveis.
No mesmo sentido, é iterativa a jurisprudência do Tribunal de Justiça Estadual:
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MANDADO DE SEGURANÇA. RESOLUÇÃO IPE/RS Nº 416/2017. TETO CONSTITUCIONAL. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA COM VALORES DE PENSÃO POR MORTE. IMPOSSIBILIDADE. VERBAS DE NATUREZAS DISTINTAS. 1. Preliminar afastada. Descabe a suspensão do processo em razão do reconhecimento da repercussão geral do RE602584 pelo STF (Tema 359), porquanto, de acordo com os artigos 1.035, §5º e 1.036, §1º, do CPC, o sobrestamento dos processos ocorre somente quando determinado pelo Ministro Relator, Presidente ou Vice-Presidente do Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal. 2. Preliminar afastada. Não há violação da cláusula de reserva de plenário, uma vez que a decisão apenas determinou a abstenção de qualquer corte ou estorno a título de teto remuneração em decorrência da percepção simultânea da pensão por morte e da aposentadoria dos associados da AMPRS, sem pronunciamento da inconstitucionalidade da Resolução IPE/RS nº 416/2017. 3. Descabe a cumulação do benefício de pensão por morte com qualquer outra verba remuneratória, previdenciária ou de outra natureza para fins de fixação do teto constitucional, por se tratar de valores remuneratórios de origem e caráter distintos, assegurados constitucionalmente ao longo dos anos. Exegese do art. 37, XI e do art. 40, §11, ambos da CF. 4. Além do mais, em se tratando de verba alimentar, a sua limitação, com o consequente corte, trará evidentes prejuízos aos beneficiários e suas famílias. 5. Sentença de concessão da segurança mantida. PRELIMINARES AFASTADAS. RECURSO DESPROVIDO. CONFIRMADA A SENTENÇA EM REMESSA NECESSÁRIA. 

(Apelação e Reexame Necessário Nº 70075994020, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sergio Luiz Grassi Beck, Julgado em 07/02/2018)

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PROVENTOS DE APOSENTADORIA E PENSÃO POR MORTE. CUMULAÇÃO E TETO CONSTITUCIONAL. RE Nº 602.584/DF, MARCO AURÉLIO (TEMA 359). ART. 37, XI, CF/88. EC Nº 41/03. LCE Nº 14.967/16, E ART. 1º, RESOLUÇÃO IPERGS Nº 416/17. A bitola estabelecida em o art. 37, XI, CF/88, com a redação da EC nº 41/03, não pode ser lida como vedando cumulações lícitas originadas de fontes diversas, como se dá em relação a proventos de aposentadoria e pensão por morte. Por certo, submetido tema à repercussão geral - RE nº 602.584/DF, MARCO AURÉLIO - nem por isso se há de negar liminar antecipatória, remetendo a parte a tardio recebimento, via precatório, de verbas alimentares. O teto estabelecido pela LCE nº 14.967/16 e Resolução IPERGS nº 416/17, art. 1º, há de ser lido em consonância com a licitude da cumulação e sua causa jurídica autônoma. 

(Agravo de Instrumento Nº 70075263087, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Redator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 18/12/2017)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MANDADO DE SEGURANÇA. RESOLUÇÃO IPE/RS Nº 416/2017. TETO CONSTITUCIONAL. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA COM VALORES DE PENSÃO POR MORTE. IMPOSSIBILIDADE. VERBAS DE NATUREZAS DISTINTAS. 1. Descabe a cumulação do benefício de pensão por morte com qualquer outra verba remuneratória, previdenciária ou de outra natureza para fins de fixação do teto constitucional, por se tratar de valores remuneratórios de origem e caráter distintos. Exegese do art. 37, XI e do art. 40, §11, ambos da CF. 2. Presentes os requisitos legais autorizadores da medida pretendida, a teor do que dispõe o inciso III do art. 7º da Lei nº 12.016/2009 cumulado com o artigo 300 do Código de Processo Civil, impõe-se a reforma da decisão e a manutenção da situação fática existente anterior a entrada em vigor da Resolução IPE/RS nº 416/2017 até o julgamento definitivo do presente mandamus. RECURSO PROVIDO. 

(Agravo de Instrumento Nº 70074108101, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sergio Luiz Grassi Beck, Julgado em 25/10/2017)

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. RESOLUÇÃO IPERGS Nº 416/2017. TETO CONSTITUCIONAL. 1. Os sindicatos não necessitam de autorização especial para defender os interesses individuais ou coletivos de seus filiados (enunciado da Súmula nº 629 do STF e Tema nº 823 - recursos repetitivos - da mesma Corte). 2. Possível a impetração de mandado de segurança voltada contra ato de efeitos concretos, não havendo falar em lei em tese. "A alegação de inconstitucionalidade da norma que ampara os efeitos concretos resultantes do ato coator atacado pode ser suscitada como causa de pedir do mandado de segurança, podendo, se procedente, ser declarada em controle difuso (incidenter tantum) pelo juiz ou pelo tribunal. O que a Súmula nº 266/STF veda é a impetração de mandamus cujo o próprio pedido encerra a declaração de inconstitucionalidade de norma em abstrato, pois esse tipo de pretensão diz respeito ao controle concentrado, o qual deve ser exercido no âmbito das ações diretas de (in)constitucionalidade" (RMS nº 46.033/SC). 3. Para fins de incidência do teto constitucional deve ser considerada cada verba/provento percebido de forma isolada (fatos geradores diversos). Precedentes jurisprudenciais. Assim, há risco de lesão ao direito líquido e certo dos filiados do apelante, sendo caso de ser concedida a segurança pleiteada. RECURSO DE APELAÇÃO PROVIDO. UNÂNIME.

(Apelação Cível Nº 70075448951, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 31/01/2018)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE DA VIA ELEITA PARA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE REJEITADA. IMPETRAÇÃO VOLTADA CONTRA ATO DE EFEITOS CONCRETOS. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORA APOSENTADA E BENEFICIÁRIA DE PENSÃO POR MORTE. VALORES QUE SOMADOS EXTRAPOLAM O TETO CONSTITUCIONAL. IRRELEVÂNCIA. INCIDÊNCIA ISOLADA SOBRE CADA UMA DAS VERBAS. FATOS GERADORES DIVERSOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. 

(Agravo de Instrumento Nº 70074222456, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 26/10/2017)

Em idêntico toar, a intelecção dos Tribunais Superiores acerca da matéria:
AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. TETO CONSTITUCIONAL. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA COM VALORES DE PENSÃO POR MORTE DE CÔNJUGE. FATOS GERADORES DIVERSOS. REPERCUSÃO GERAL DA MATÉRIA RECONHECIDA NO RE 602.584/DF, PENDENTE DE JULGAMENTO. LESÃO À ECONOMIA PÚBLICA NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(SS 5017 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 19/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-180 DIVULG 10-09-2015 PUBLIC 11-09-2015) 

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - SERVIDOR APOSENTADO E BENEFICIÁRIO DE PENSÃO POR MORTE - TETO CONSTITUCIONAL – INCIDÊNCIA ISOLADA SOBRE CADA UMA DAS VERBAS - INTERPRETAÇÃO LÓGICO SISTEMÁTICA DA CONSTITUIÇÃO - CARÁTER CONTRIBUTIVO DO SISTEMA PREVIDENCIÁRIO DO SERVIDOR PÚBLICO - SEGURANÇA JURÍDICA - VEDAÇÃO DO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA - PRINCÍPIO DA IGUALDADE - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA PROVIDO. 

1. Sendo legítima a acumulação de proventos de aposentadoria de servidor público com pensão por morte de cônjuge finado e também servidor público, o teto constitucional deve incidir isoladamente sobre cada uma destas verbas.

2. Inteligência lógico-sistemática da Constituição Federal. 

3. Incidência dos princípios da segurança jurídica, da vedação do enriquecimento sem causa e da igualdade. 

4. Recurso ordinário em mandado de segurança provido.

(RMS 30.880/CE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 24/06/2014)” 

Proponho, assim, interpretação conforme, sem redução de texto, quanto ao art. 5º, Lei Complementar Estadual nº 14.967/16, e art. 1º, Resolução nº 416/17, para “a qualquer título”, naquilo em que se atritam com o art. 5º, XXXVI, CF/88.

Ou seja, (1) cumulação lícita; (2) com instituidores diversos; (3) incidindo o teto isoladamente sobre cada uma das fontes.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70077283711, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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